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desse acesso o arguido ficava em condições de exercitar — cons-
ciente, fundada e eficazmente — o seu direito de recurso, nenhuma
censura merece o juízo de não inconstitucionalidade constante do
acórdão recorrido.’

2.3 — Da precedente descrição da jurisprudência deste Tribunal
resulta que, embora a específica dimensão normativa que constitui
objecto do presente recurso ainda não tenha sido alvo de qualquer
juízo expresso de inconstitucionalidade, já por diversas vezes o Tri-
bunal considerou que, quando se pretenda impugnar a decisão pro-
ferida sobre matéria de facto e as provas produzidas em audiência
tenham sido gravadas, o acesso aos respectivos suportes de gravação
é essencial para um consciente e eficiente exercício do direito de
recurso, constitucionalmente consagrado.

No presente caso, a audiência de julgamento desenrolou-se por
sessões realizadas em 14 e 23 de Junho e 4 de Julho de 2005.
Apesar de inicialmente marcada para 14 de Julho, a leitura da
sentença só veio a ocorrer em 19 de Julho de 2005, perante o
arguido e seu mandatário e com imediato depósito da mesma na
secretaria. Estando já em curso o período de férias judiciais, o
prazo de 15 dias para interposição do recurso só começou a correr
em 15 de Setembro de 2005, mas, antes dessa data, no dia 12
desse mês, o arguido requereu cópias das cassetes, o que foi deferido
por despacho do dia 19, de que foi notificado no dia 23, tendo
nesta mesma data apresentado as cassetes para duplicação e reque-
rido a suspensão do prazo de interposição do recurso desde o dia
15 (data em que ele se teria iniciado) até à data da efectiva dis-
ponibilização das cassetes duplicadas, por considerar essa dispo-
nibilidade essencial para a elaboração da motivação do recurso.
Depreende-se dos autos, designadamente do despacho de 12 de
Outubro de 2005 e da motivação do recurso dele interposto para
o Tribunal da Relação de Coimbra, que as cassetes não chegaram
a ser disponibilizadas ao recorrente antes de esgotado o prazo de
interposição do recurso, contado desde 15 de Setembro de 2005.

Impõe-se, assim, a emissão de um juízo de inconstitucionalidade,
que, no fundo, se traduzirá na reprodução de idêntico juízo pro-
ferido no Acórdão n.o 363/2000, com a única diferença de aí a
documentação da prova constar de acta e aqui de suportes mag-
néticos. Mas, em ambos os casos, o acesso à documentação da
prova, independentemente do respectivo suporte, constitui um ele-
mento importante não apenas para a preparação e elaboração da
motivação do recurso, mas até para a formação esclarecida da von-
tade de recorrer.»

É verdade que, no caso dos autos, as cassetes foram colocadas
à disposição do recorrente antes do esgotamento do prazo para inter-
posição de recurso contado desde 25 de Maio de 2005, data do depósito
da sentença na secretaria — mais precisamente, no dia 3 de Junho
de 2005, 6 dias (e não 12, como se afirma na decisão recorrida tendo
em conta que o acto poderia ainda ser praticado num dos três dias
úteis seguintes ao termo do prazo, nos termos do artigo 145.o, n.os 5
a 7, do Código de Processo Civil) antes de esgotado o prazo de 15 dias
interposição do recurso contado a partir daquele dies a quo.

Mas este elemento não é decisivo para alterar o resultado da argu-
mentação anteriormente transcrita, considerando, designadamente,
que logo no dia 27 desse mês de Maio o arguido solicitou o acesso
à gravação da prova, tendo nesta mesma data apresentado as cassetes
para duplicação. Como bem salienta o Ministério Público nas suas
contra-alegações, «no caso dos autos, não se vislumbra qualquer negli-
gência, imputável ao arguido, na demora no acesso à gravação, já
que requereu cópia das ‘cassetes’ no dia útil seguinte ao depósito
da sentença pelo que se verificam, também aqui, os pressupostos que
levaram o Tribunal Constitucional a emitir o referido juízo de incons-
titucionalidade». Ora, já a redução do prazo normal de interposição
do recurso, sem qualquer actuação negligente do recorrente, para
menos de metade, pela tardia disponibilização de elementos funda-
mentais, não pode deixar de ser considerada violadora do artigo 32.o,
n.o 1, da Constituição da República.

Como se vê, conclui-se, portanto, que a questão de constitucio-
nalidade relevante nestes autos se perfila, no essencial, de forma aná-
loga à da citada decisão do Tribunal Constitucional, devendo merecer
solução idêntica, mediante remissão para a sua fundamentação. E
há, pois, que conceder provimento ao recurso.

III — Decisão. — Com estes fundamentos, o Tribunal Constitucio-
nal decide:

a) Julgar inconstitucional, por violação do artigo 32.o, n.o 1, da
Constituição da República Portuguesa, a norma constante do
artigo 411.o, n.o 1, do Código de Processo Penal, interpretado no
sentido de que o prazo para a interposição de recurso em que se
impugne a decisão da matéria de facto e as provas produzidas em
audiência tenham sido gravadas, se conta sempre a partir da data
do depósito da sentença na secretaria, e não da data da disponi-
bilização das cópias dos suportes magnéticos, tempestivamente reque-

ridas pelo arguido recorrente, por as considerar essenciais para o
exercício do direito de recurso; e, consequentemente

b) Conceder provimento ao recurso, determinando a reformulação
da decisão recorrida, na parte impugnada, em conformidade com o
precedente juízo de inconstitucionalidade.

Lisboa, 14 de Março de 2007. — Paulo Mota Pinto — Mário José
de Araújo Torres — Benjamim Rodrigues — Maria Fernanda Palma Rui
Manuel Moura Ramos.

Despacho n.o 8910/2007

Nos termos dos n.os 1 e 3 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99,
de 14 de Dezembro, e após prévia audição do juiz interessado, nomeio,
em comissão de serviço, para exercer funções de secretária do Gabi-
nete dos Juízes do Tribunal Constitucional, com efeitos a partir de
4 de Abril de 2007, Alexandra Isabel Pinto Aguiar Ferreira Vicente,
assistente administrativa principal do quadro de pessoal da Inspec-
ção-Geral dos Serviços de Justiça.

4 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, em exercício, Rui Manuel
Gens de Moura Ramos.

Despacho n.o 8911/2007

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99,
de 14 de Dezembro, e após prévia audição do juiz interessado, nomeio
para exercer funções de assessora do Gabinete dos Juízes do Tribunal
Constitucional a licenciada Teresa Cristina Nunes Violante Ferreira
Nascimento, com efeitos a partir de 16 de Abril de 2007.

16 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, em exercício, Rui Manuel
Gens de Moura Ramos.

Despacho n.o 8912/2007

Nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 545/99,
de 14 de Dezembro, e após prévia audição do juiz interessado, nomeio
para exercer funções de secretária do Gabinete dos Juízes do Tribunal
Constitucional a licenciada Mariana Rita de Celorico Drago Coutinho
Póvoas, com efeitos a partir de 16 de Abril de 2007.

16 de Abril de 2007. — O Vice-Presidente, em exercício, Rui Manuel
Gens de Moura Ramos.

1.O JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE ÁGUEDA

Anúncio n.o 2690/2007

A juíza de direito Dr.a Fernanda Wilson, do 1.o Juízo Criminal
do Tribunal da Comarca de Águeda, faz saber que no processo comum
(tribunal singular) n.o 777/05.7GBAGD, pendente neste Tribunal con-
tra o arguido José Fernando Monteiro Saraiva, filho de José Carlos
Monteiro Saraiva e de Fernanda de Jesus Saraiva, natural de Águeda,
nacional de Portugal, nascido em 15 de Fevereiro de 1982, solteiro,
bilhete de identidade n.o 12194872 e com domicílio em Passadouro,
Aguada de Baixo, 3750 Águeda, por se encontrar acusado da prática
de um crime de ofensa à integridade física simples, previsto e punido
pelo artigo 143.o do Código Penal, praticado em 27 de Agosto de
2005, foi o mesmo declarado contumaz em 10 de Abril de 2007, nos
termos do artigo 335.o do Código de Processo Penal.

A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação
do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos:

a) Suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação
ou detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes,
nos termos do artigo 320.o do Código de Processo Penal;

b) Anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pelo arguido, após esta declaração;

c) Proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos,
passaporte, renovação de bilhete de identidade e carta de condução
ou praticar quaisquer outros actos junto de autoridades públicas,
nomeadamente repartição de finanças, cartórios notariais, conserva-
tórias do registo civil predial, comercial e automóvel, Direcção-Geral
de Viação, governos civis, câmaras municipais e juntas de freguesias —
artigo 337.o, n.o 3, do Código de Processo Penal.

18 de Abril de 2007. — A Juíza de Direito, Fernanda Wilson. —
A Escrivã-Adjunta, Graciosa Maria Ferreira.




